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Resumo: O artigo oferece um panorama sintético e crítico do exercício 
das responsabilidades parentais em Timor-Leste, articulando o quadro 
constitucional, convencional e infraconstitucional com o direito 
comparado e a doutrina. Defende-se a transição do antigo paradigma 
de “poder” para uma conceção funcional de cuidado, proteção e 
promoção do desenvolvimento integral da criança. O princípio do 
superior interesse da criança é apresentado como eixo decisório e 
critério hermenêutico, impondo soluções calibradas ao caso concreto e 
exigindo abertura à avaliação interdisciplinar e à escuta qualificada da 
criança. Delimita-se o conteúdo das responsabilidades parentais em 
suas dimensões pessoal e patrimonial e analisam-se criticamente os 
modelos de exercício durante a vida em comum e após a ruptura, em 
especial no que se refere à definição da residência.
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Introdução 

Este artigo tem por objetivo fornecer um panorama sintético e 
crítico do exercício das responsabilidades parentais em Timor-Leste, 
situando-o no quadro constitucional e infraconstitucional timorense, em 
diálogo com o direito comparado e com a produção doutrinária e 
empírica mais relevante. 


Partindo da evolução histórica do instituto (da lógica de “poder” 
para a função de cuidado), examina-se o conteúdo das 
responsabilidades parentais, o papel estruturante do princípio do 
superior interesse da criança e as soluções normativas aplicáveis tanto 
na constância da vida em comum quanto após a ruptura ou quando os 
pais não tenham vivido juntos.


No percurso proposto, destacam-se as bases constitucionais e 
convencionais que informam a proteção da criança; a densificação 
legal do conteúdo pessoal e patrimonial das responsabilidades 
parentais; os modelos de exercício (unilateral e conjunto) e a 
consequente definição da residência; bem como questões práticas de 
decisão judicial. O texto também evidencia dissonâncias conceituais no 
ordenamento timorense e aponta caminhos de aperfeiçoamento 
legislativo (terminologia, participação da criança, plano parental). 


Pretende-se, em última análise, contribuir para uma agenda de 
aperfeiçoamento legislativo e jurisdicional em Timor-Leste, privilegiando 
terminologia atualizada, escuta qualificada da criança e planos 
parentais, com o objetivo de alcançar decisões consistentes e mais 
alinhadas ao superior interesse da criança.


1. Notas gerais sobre responsabilidades parentais: de 
domínio a função 

A principal das relações de parentesco – a filiação – estabelece o 
vínculo jurídico entre os progenitores e seus filhos. Essa ligação não se 
limita a um simples reconhecimento de origem, mas projeta-se em uma 
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constelação de direitos, deveres e responsabilidades, cujo 
cumprimento é essencial à proteção integral da criança. 


A relação entre pais e filhos configura, portanto, um complexo 
jurídico-funcional designado como “poder paternal”  (em Timor-Leste), 1

“responsabilidades parentais” (em Portugal) ou “poder familiar” (no 
Brasil), que exprime o múnus atribuído aos progenitores no cuidado, 
educação e formação da prole. Compete, assim, aos pais a obrigação 
de prover as necessidades dos filhos, tanto no plano material (sustento, 
saúde e educação) quanto no plano moral e afetivo, mediante a 
assistência, a representação, a proteção e os cuidados constantes que 
lhes incumbem.


Convém ressaltar que, no imaginário coletivo, esse complexo 
funcional ainda se encontra fortemente vinculado à simbologia do 
sangue, sendo percebido como se fosse indispensável, para o pleno 
exercício do papel parental, a existência de um laço biológico entre a 
pessoa e a criança ou adolescente, e como se o sangue constituísse o 
símbolo supremo de confiança e de garantia de que a criança receberia 
o cuidado adequado. No entanto, o predomínio do poder do sangue 
nas legislações pode ser interpretado como produto de determinadas 
“ideologias e ilusões”, conforme assinala Jorge Duarte Pinheiro, para 
quem, no domínio do Direito da Família e das Crianças, “a neutralidade 
é impossível. A lei reflete sempre ideologias, concepções de vida” 
(2015: 283).


Todavia, deve-se sublinhar que, se o sangue fosse elemento 
absoluto e inquestionável de prova da idoneidade para o exercício das 
funções parentais, não haveria razão para a existência, no ordenamento 
jurídico, de institutos como a confiança judicial, a adoção, bem como 
de medidas de restrição ou inibição das responsabilidades parentais.


Nesse sentido, merece destaque acórdão do Supremo Tribunal 
de Justiça português que deferiu a confiança judicial de uma criança 
com vista à adoção. A infante encontrava-se institucionalizada, após ter 

 Importa referir que, embora Timor-Leste ainda adote a ultrapassada terminologia “poder paternal” 1
no Código Civil, a Lei de Proteção das Crianças e Jovens em Perigo (Lei n.o 6/2023, de 1 de 
março) utiliza a expressão “responsabilidades parentais”, razão pela qual se evitará, sempre que 
possível, o uso de “poder paternal”. 

 84

Ano 7 (2025), n.º 8 

pp. 82 - 109



e-BLJ, Ano 7 (2025), n.º 8 

sido abandonada pelo pai, e mantinha apenas contatos esporádicos 
com a mãe. O STJ entendeu que, se esses pais foram incapazes de 
edificar “os laços de afectividade próprios da filiação, levando a um 
progressivo desinteresse da filha pela mãe, e se esta não logrou reunir 
as condições necessárias para assumir o encargo de criar e educar a 
filha, nem de lhe transmitir a afectividade e o convívio a que qualquer 
criança tem direito” (STJ, Proc. 04A3795, 2004).


Comentando o aresto, Jorge Duarte Pinheiro observa que o 
julgado “não parece ter dúvidas quanto à relevância do afecto no 
Direito de Família” e acrescenta que “afecto e justiça do caso concreto 
estiveram ao alcance e nem sequer chegaram a ser tidos como 
aspectos de uma eventual utopia” (2010:229-230).


Casos de maus-tratos, abusos físicos, psicológicos e sexuais, 
negligência material, emocional e educativa, infanticídios e abandonos 
cruéis de recém-nascidos, praticados por mães e pais biológicos, 
evidenciam que o bom desempenho da função materna ou paterna 
guarda escassa, ou quase nenhuma, relação com o sangue. 


O papel de mãe e pai pode ser exercido, de modo digno e 
competente, por qualquer pessoa, inclusive por aquelas que possuem 
vínculo consanguíneo com a criança. Contudo, o verdadeiro êxito da 
parentalidade não se limita à biologia: está muito mais relacionado com 
o cuidado, o afeto e o zelo oferecidos de forma consciente e voluntária 
do que a simples marcadores genéticos.


Tal raciocínio remete ao que Joseph Goldstein, Anna Freud e 
Albert J. Solnit (1979) já sustentavam desde a década de 1970, ao 
desenvolverem a noção de “pai psicológico”, conceito que abriu 
caminho para a ideia de figura de referência. À luz das lições do jurista, 
da psicanalista e do psiquiatra, pode-se afirmar que o papel parental 
pode ser desempenhado por quem, de forma contínua e cotidiana, 
mediante interação, companheirismo, sinergia e reciprocidade, supra as 
necessidades psicológicas e físicas da criança.


A concepção e a própria terminologia do cuidado parental 
passaram, em todo o mundo, por profundas transformações. Esse 
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múnus distanciou-se do perfil tirânico, rígido e absoluto que outrora o 
marcava. Como reflexo dessa nova visão do Direito das Famílias, tem-
se assistido a uma crítica cada vez mais incisiva à persistência do 
termo “poder” no âmbito das responsabilidades parentais, como ainda 
se verifica nos códigos civis do Brasil e de Timor-Leste.


Em Portugal, a doutrina há muito tempo se mostrava unânime na 
rejeição à expressão “poder paternal”. Para Jorge Duarte Pinheiro 
(2005:82), a terminologia revelava uma “coisificação” da criança. Maria 
Clara Sottomayor (2005:19-20) criticava de forma contundente tal 
terminologia, por entender que o vocábulo “poder” evocava posse, 
domínio e hierarquia, contrapondo-se à ideia de “uma família 
participativa e democrática, baseada na igualdade entre os seus 
membros e em deveres mútuos de colaboração”. Já o termo “paternal” 
remetia à suposta superioridade masculina que marcava a família 
patriarcal, em que o pai ocupava posição hierarquicamente superior em 
relação à mulher e aos filhos. Por isso, Sottomayor defendia a adoção 
de expressões como “responsabilidade parental” ou “cuidado 
parental”, que traduzem não apenas um conceito jurídico, mas também 
a intenção de comprometimento cotidiano dos progenitores para com a 
prole.


Em Portugal, durante décadas, utilizou-se a expressão “poder 
paternal”, a qual ainda é adotada em Timor-Leste. A mudança veio com 
a Lei n.º 61/2008, que substituiu a noção de poder paternal pela de 
responsabilidades parentais. A reforma aproximou Portugal de outros 
ordenamentos europeus, ao incorporar grande parte dos Princípios de 
Direito da Família Europeu Relativos às Responsabilidades Parentais, 
publicados em 2007 pela Comissão de Direito da Família Europeu 
(constituída em 2001, com a finalidade de harmonizar o Direito da 
Família na Europa). Além disso, a legislação portuguesa inspirou-se em 
diversos instrumentos internacionais e constitucionais, como: a 
Recomendação n.º R(84) do Comitê de Ministros do Conselho da 
Europa sobre Responsabilidades Parentais; os artigos 9, 18 e 27 da 
Convenção sobre os Direitos da Criança; os artigos 13.º, 26.º, n.º 1, e 
36.º, n.os 5 e 6, 67.º, 68.º, 69.º e 70.º da Constituição da República 
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Portuguesa; os artigos 23 e 24 do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos; a Convenção de Haia de 1996, relativa à 
responsabilidade parental e às medidas de proteção das crianças; e a 
Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos das Crianças, 
também de 1996.


Portanto, pode-se dizer que as responsabilidades parentais têm 
por fundamento o dever de cuidado dos filhos, numa lógica de 
proteção e promoção do seu desenvolvimento integral, respeitando a 
autonomia progressiva das crianças e dos jovens, que se amplia à 
medida que alcançam maior idade e maturidade. 


O cuidado parental constitui um dos efeitos jurídicos da filiação, 
diretamente vinculado ao estabelecimento da maternidade e da 
paternidade. Uma vez reconhecida a filiação, os pais tornam-se 
titulares desse poder funcional, ao qual os filhos permanecem sujeitos 
até a maioridade ou a emancipação, nos termos do artigo 1757.º do 
Código Civil de Timor-Leste. 
2

Diante dessa evolução doutrinária e legislativa, torna-se evidente 
que Timor-Leste deveria alterar a sua legislação de família para 
substituir a expressão “poder paternal” por “responsabilidades 
parentais”. A manutenção do termo “poder” revela uma concepção 
ultrapassada, associada a hierarquia, domínio e patriarcalismo, 
incompatível com a ideia contemporânea de família enquanto espaço 
de igualdade, democracia e corresponsabilidade. 


Reformar o Código Civil timorense, portanto, não é apenas uma 
atualização vocabular, mas uma adequação necessária às melhores 
práticas do Direito das Famílias, que compreende a parentalidade 
como função de cuidado, proteção e desenvolvimento integral da 
criança, e não como exercício de poder.


 Doravante CCTL.2
 87

Ano 7 (2025), n.º 8 

pp. 82 - 109



e-BLJ, Ano 7 (2025), n.º 8 

2. Princípio do superior interesse da criança 

As crianças e os jovens deixaram de ser vistos como meros 
objetos da vontade dos pais para se afirmarem como verdadeiros 
sujeitos de direitos. No seio familiar, assumem especial relevo 
justamente porque ainda não alcançaram maturidade suficiente para 
coordenar integralmente as suas próprias vidas. Por essa razão, 
necessitam dos pais (ou de quem exerça funções parentais) para que 
sejam conduzidos ao pleno exercício da autonomia.


No plano jurídico, tudo o que disser respeito a uma criança deve 
ser analisado e decidido à luz do princípio do superior interesse da 
criança. Em Timor-Leste, tal princípio decorre do artigo 18.º da 
Constituição da República Democrática de Timor-Leste, que assegura 
à criança o direito a proteção especial por parte da família, da 
comunidade e do Estado, contra todas as formas de abandono, 
discriminação, violência, opressão, abuso sexual e exploração, além do 
gozo de todos os direitos reconhecidos universalmente e consagrados 
em convenções internacionais ratificadas pelo Estado. Nesse sentido, 
importa sublinhar que a Convenção sobre os Direitos da Criança 
(aprovada pela Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989) 
foi ratificada por Timor-Leste em 2003.


O artigo 3.º, n.º 1, da Convenção dispõe expressamente que 
todas as decisões relativas a crianças, tomadas por instituições 
públicas ou privadas de proteção social, por tribunais, autoridades 
administrat ivas ou órgãos legislat ivos, devem considerar 
primordialmente o seu interesse superior.


De igual maneira, o artigo 6.º, alínea a) da Lei de Proteção das 
Crianças e Jovens em Perigo prescreve que todas as decisões que 
digam respeito à criança ou ao jovem devem ter como prioridade o seu 
superior interesse, avaliado no contexto individual, familiar e 
comunitário em que se insere, ponderando-se as consequências de 
cada decisão, tanto imediatas como a longo prazo, com o objetivo de 
promover o seu bem-estar e assegurar o seu desenvolvimento integral.


 88

Ano 7 (2025), n.º 8 

pp. 82 - 109



e-BLJ, Ano 7 (2025), n.º 8 

Assim, o princípio do superior interesse da criança deve 
prevalecer em qualquer intervenção judicial ou extrajudicial que a 
envolva, funcionando como eixo estruturante e critério interpretativo de 
todo o sistema jurídico de proteção da infância e da juventude.


Definir o princípio do melhor interesse da criança, assim como 
delimitar a dignidade da pessoa humana ou mesmo o próprio conceito 
de família, constitui um exercício conceitual árduo e de difícil 
realização. Como já destacamos em outra oportunidade (Chaves, 
2010:414), o legislador reconheceu que a letra fria da lei não seria 
capaz de apreender o fenômeno familiar em toda a sua vastidão e 
inesgotável complexidade. Nesse sentido, conforme observa Helder 
Roque (2005):


No Direito da Família, existe uma dupla fonte normativa, pois que, para 

além da fonte de natureza externa, representada pela lei, importa ainda 

considerar as fontes de natureza interna, ou seja, os padrões 

adoptados, em concreto, por cada família, o que explica o carácter 

lacunoso deste ramo de Direito e o recurso frequente da lei a conceitos 

jurídicos indeterminados, bem assim como a fórmulas flexíveis e 

imprecisas, que não são o resultado, como acontecia na técnica 

legislativa clássica, de inadvertidas imprevisões, mas antes, muitas 

vezes, o fruto de uma ponderada reflexão filosófica, com o fim de 

permitir que a norma se possa adaptar à variabil idade e 

imprevisibilidade das situações da vida, em especial, de cada família e 

de cada menor (94-95).


A presença de conceitos jurídicos indeterminados na legislação 
civil revela um afastamento da exegese estritamente oitocentista, 
traduzindo a compreensão de que o intérprete da lei assume um papel 
criador do direito. Nessa perspectiva, o juiz deixa de ser apenas a 
“boca da lei para se constituir no principal elemento da nomogênese 
jurídica” (Amaral, 2014). Deve-se sublinhar, entretanto, que a 
materialização do princípio do superior interesse da criança deve 
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sempre assentar-se na dignidade da pessoa humana e no livre 
desenvolvimento da personalidade desses sujeitos em processo de 
crescimento e amadurecimento.


É incontestável que o princípio do superior interesse da criança 
consolidou-se, na contemporaneidade, como verdadeira instituição no 
tratamento de qualquer questão jurídica relativa à filiação, à proteção e 
à guarda de crianças e adolescentes, bem como à sua condição de 
vulnerabilidade. 


Como afirmamos em estudo anterior (Chaves, 2010:414), em 
qualquer contexto familiar o superior interesse da criança apresenta-se 
como princípio prevalente. Em cada caso concreto, incumbe ao 
magistrado concretizá-lo, adotando as medidas necessárias à sua 
proteção, de modo que a apreciação da situação sub judice seja 
orientada pelos fatos específicos que a caracterizam.


Importa sublinhar que, diante do contato direto com a realidade 
concreta e da dificuldade de aplicar, no âmbito do Direito de Família, 
conceitos inflexíveis e universais, o princípio do superior interesse da 
criança não pode ser compreendido como um preceito genérico 
aplicável indistintamente a todos os casos. Como assinala Maria Clara 
Sottomayor, “este critério só adquire eficácia quando referido ao 
interesse de cada criança, pois há tantos interesses da criança como 
crianças” (2011: 40), sendo certo que não existe “um conceito 
abstracto de interesse da criança, idealizado, único e igual para todas 
as crianças” (2015:23).


O princípio do melhor interesse da criança transmite à sociedade 
uma mensagem potente, relevante e carregada de simbolismo acerca 
da vulnerabilidade e do valor das crianças. Por meio desse cânone, 
afirma-se a necessidade de salvaguarda e tutela de um grupo 
especialmente relevante no seio social que, embora incapaz de 
defender plenamente seus próprios direitos, encontra no Direito uma 
proteção diferenciada e prioritária.


Desse modo, o princípio do superior interesse da criança não se 
resume a uma diretriz retórica ou a um simples recurso de técnica 
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legislativa. Representa, em verdade, um critério jurídico-normativo de 
aplicação concreta, que exige do intérprete e do decisor uma postura 
ativa, sensível e responsável diante das singularidades de cada caso. 
Mais do que um postulado abstrato, constitui um parâmetro de justiça 
material, que reclama a conjugação entre a proteção integral, a 
dignidade da pessoa humana e o livre desenvolvimento da 
personalidade infantojuvenil.


3. Conteúdo das responsabilidades parentais  

Como referido, as responsabilidades parentais constituem uma 
unidade funcional de direitos e deveres atribuídos aos pais ou 
representantes legais. A dupla dimensão de poder-dever assegura que 
o cuidado parental não seja exercido de forma arbitrária, mas sempre 
dentro dos limites dos direitos fundamentais da criança. A finalidade 
não é satisfazer os interesses dos adultos, mas salvaguardar o bem-
estar, o desenvolvimento e a dignidade da criança. Nesse sentido, as 
responsabilidades parentais transcendem a mera autoridade e 
configuram um compromisso jurídico e ético fundado no princípio do 
superior interesse da criança.


De acordo com o artigo 1758.º, n.º 1, do CCTL, compete aos 
pais, no interesse dos filhos, zelar pela sua segurança e saúde, prover o 
seu sustento, orientar a sua educação, representá-los (inclusive quando 
ainda nascituros) e administrar o seu patrimônio. Esse dispositivo 
evidencia que as responsabilidades parentais possuem natureza 
complexa, estruturando-se em duas vertentes fundamentais: a 
dimensão pessoal e a dimensão patrimonial.


Na dimensão pessoal, incluem-se os deveres de guarda (no 
sentido físico, de ter o filho em sua companhia), assistência, vigilância e 
educação. Aos pais cabe assegurar a segurança, a saúde e o bem-
estar geral da criança, protegendo-a contra danos, abusos ou 
negligência. 


O dever de educação e formação implica não apenas 
acompanhar a escolaridade, mas também apoiar o desenvolvimento 
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físico, emocional, intelectual, social e moral, preparando a criança para 
a vida independente. O artigo 1765.º, n.o 1, do CCTL dispõe 
expressamente que “cabe aos pais, de acordo com as suas 
possibilidades, promover o desenvolvimento físico, intelectual e moral 
dos filhos”. Essa disposição alinha-se com o artigo 18.º, n.º 1, da 
Convenção sobre os Direitos da Criança, que estabelece como 
princípio de que ambos os pais partilham responsabilidade comum 
pela educação e pelo desenvolvimento da criança.


A dimensão patrimonial, por sua vez, compreende a 
administração dos bens e a representação jurídica da criança. A 
administração dos bens obriga os pais a gerir o patrimônio do filho com 
prudência, “com o mesmo cuidado com que administram os seus” 
(artigo 1778.º do CCTL), evitando o uso indevido e assegurando a sua 
preservação até que este possa geri-lo pessoalmente. 


Já o poder de representação, de natureza mista (pessoal e 
patrimonial), confere aos pais o direito-dever de atuar em nome do filho 
em matérias jurídicas e civis, abrangendo inclusive o nascituro em 
situações como direitos sucessórios. Estão excetuados “os actos 
puramente pessoais, aqueles que o menor tem o direito de praticar 
pessoal e livremente e os actos respeitantes a bens cuja administração 
não pertença aos pais” (artigo 1761.º, n.o 1, do CCTL). 


Integra ainda o conteúdo das responsabilidades parentais o dever 
de sustento e manutenção, que impõe aos pais a obrigação de prover 
apoio material (alimentação, habitação, vestuário, cuidados de saúde e 
demais necessidades básicas) de forma proporcional às suas 
capacidades e às necessidades da criança. 


Importa referir que quando os pais e filhos não vivem juntos, o 
dever de sustento não desaparece, mas se desdobra no dever de 
prestar alimentos por parte daquele que não tem o filho em sua 
companhia. Tecnicamente, a obrigação de sustento dos progenitores é 
uma obrigação de fazer, e a obrigação de prestar alimentos, na 
hipótese de ruptura ou quando os pais nunca viveram juntos, é uma 
obrigação de dar, como indica Yussef Said Cahali (2013:205).
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Por fim, as responsabilidades parentais abrangem também a 
autoridade decisória sobre aspetos fundamentais da vida do filho, tais 
como educação, residência, saúde, religião e viagens. Quando as 
responsabilidades parentais são exercidas em conjunto, tais decisões 
devem, em regra, ser tomadas de forma consensual, salvo em 
situações de urgência ou em questões de rotina que admitam atuação 
unilateral.


A título de direito comparado, parece interessante referir que o 
Código Civil y Comercial de la Nación (Argentina, 2015),  no artigo 646, 3

oferece uma formulação mais abrangente e densa do conceito de 
responsabilidade parental. Esse dispositivo detalha expressamente 
uma série de deveres, valorizando igualmente a convivência, o cuidado 
afetivo e o respeito à individualidade da criança.


A norma argentina impõe aos pais não apenas o dever de cuidar, 
conviver, sustentar e educar os filhos, mas também a obrigação de 
considerar suas necessidades específicas de acordo com 
características psicofísicas, aptidões e grau de maturidade; respeitar o 
direito da criança e do adolescente de ser ouvida e de participar do seu 
processo educativo e de todas as decisões que envolvam seus direitos 
personalíssimos; orientar e supervisionar o exercício dos seus direitos, 
destacando o papel parental como guia e não apenas como 
representante; e assegurar o direito do filho a manter relações pessoais 
com avós e outros membros significativos da sua rede afetiva,  4

ampliando a proteção jurídica para além do núcleo parental.


O modelo argentino não se limita a proteger a criança contra 
riscos ou carências, mas afirma positivamente seus direitos 
fundamentais à individualidade, à participação e à convivência 
socioafetiva. Ao incorporar deveres de convivência, de respeito à 

 Doravante denominado por CC y C. 3

 O artigo 1768.º do CCTL limita-se a dispor que “os pais não podem injustificadamente privar os 4
filhos do convívio com os irmãos e ascendentes.” Contudo, é importante reconhecer que, muitas 
vezes, outros membros da família (como tios ou primos) e até mesmo pessoas sem vínculo de 
parentesco podem desempenhar um papel afetivo relevante na vida da criança ou do jovem. Por 
essa razão, faria sentido adotar uma norma mais ampla e inclusiva. Assim, numa futura reforma da 
legislação timorense, deveria ser assegurado ao filho o direito de manter contactos pessoais não 
apenas com os pais e familiares próximos, mas também com quaisquer pessoas com quem tenha 
estabelecido relações pessoais significativas.
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autonomia progressiva da criança e de escuta ativa, a legislação 
argentina materializa de forma mais completa os compromissos 
assumidos na Convenção sobre os Direitos da Criança.


Nesse sentido, uma futura reforma do Código Civil de Timor-
Leste poderia inspirar-se no paradigma argentino, ampliando o elenco 
de deveres parentais para incluir dimensões como a participação 
infantil, a proteção da rede de afetos e a orientação ativa no exercício 
dos direitos da criança. Tal alteração conferiria maior densidade 
normativa à responsabilidade parental, alinhando o ordenamento 
timorense às melhores práticas internacionais de promoção e proteção 
dos direitos da criança.


4. Exercício das responsabilidades parentais 

4.1. Na constância do casamento ou da união de 
facto 

De acordo com o artigo 1782.º, n.º 1, do CCTL, o exercício das 
responsabilidades parentais durante o casamento compete a ambos os 
pais. O n.º 2 do mesmo dispositivo parte do pressuposto de que o 
múnus parental deve ser exercido de comum acordo, prevendo, 
contudo, que, na ausência de concordância sobre assuntos de 
particular relevância, qualquer dos progenitores pode recorrer ao 
tribunal, o qual deverá buscar, em primeiro lugar, a conciliação.


Se não for possível alcançar a conciliação, o tribunal ouvirá o filho 
maior de catorze anos antes de proferir decisão, salvo se alguma 
circunstância ponderosa desaconselhar tal diligência. 	 


Essa previsão legal traduz o reconhecimento da autonomia 
progressiva das crianças e jovens, em conformidade com o artigo 12.º 
da Convenção sobre os Direitos da Criança, segundo o qual os 
Estados Partes devem garantir a toda criança capaz de discernimento 
o direito de exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe 
digam respeito, devendo tais opiniões ser devidamente consideradas 
em função da sua idade e maturidade (n.o 1). Para esse fim, assegura-
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se ainda à criança a oportunidade de ser ouvida nos processos 
judiciais e administrativos que lhe digam respeito, seja diretamente, 
seja por intermédio de representante ou de organismo adequado, nos 
termos previstos pelas regras processuais da legislação nacional (n.o 
2).


Pode-se afirmar, em consonância com o entendimento de Ana 
Carolina Brochado Teixeira (2010, p. 250), que os filhos deixaram de ser 
sujeitos meramente passivos na relação com os pais. Passaram a 
assumir o protagonismo da própria história e a reivindicar participação 
no processo educativo, concebido como um movimento dialético entre 
adultos, crianças e jovens.


A presunção de concordância entre os pais quanto às matérias 
que integram o cuidado parental encontra-se reafirmada no artigo 
1783.º, n.º 1, do CCTL, sendo afastada apenas nos casos em que a lei 
exija, de forma expressa, o consentimento de ambos os progenitores.


Por sua vez, o artigo 1786.º estabelece que, quando a filiação 
estiver reconhecida em relação a ambos os pais que vivam em 
condições análogas às dos cônjuges (união estável ou união de facto), 
o exercício das responsabilidades parentais caberá igualmente a 
ambos, devendo ser desempenhado de comum acordo e aplicando-se, 
nesse contexto, as mesmas regras previstas para o casamento.


4.2. Após a ruptura da união ou quando os pais não 
vivem juntos 

De acordo com o artigo 1787.º, n.º 1 do CCTL, nos casos de 
divórcio, separação judicial de pessoas e bens, declaração de nulidade 
ou anulação do casamento, o destino do filho, o regime de visitas, os 
alimentos devidos e a forma de os prestar devem ser regulados por 
acordo dos pais, sujeito à homologação do tribunal. 


Nessa lógica, pode-se dizer que o legislador timorense reconhece 
que, sempre que possível, o exercício das responsabilidades parentais 
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deve decorrer de um plano parental elaborado pelos próprios 
progenitores, orientado primordialmente pelo interesse dos filhos.


No direito comparado, destaca-se a experiência da Catalunha, 
onde o Código Civil Catalão, no artigo 233-9, regula de forma 
detalhada o plano de parentalidade. O n.º 1 desse dispositivo 
estabelece que o plano deve especificar o modo como ambos os 
progenitores exercerão as responsabilidades parentais, definindo os 
compromissos assumidos relativamente à residência, ao cuidado e à 
educação dos filhos.


O n.º 2 do mesmo artigo determina que as propostas de plano de 
parentalidade devem contemplar, entre outros, os seguintes aspectos: 
a) o local ou os locais onde o filho residirá habitualmente, incluindo 
regras que permitam determinar a qual progenitor cabe o exercício das 
responsabilidades parentais em cada momento; b) a distribuição das 
tarefas de cada progenitor no que respeita às atividades quotidianas 
dos filhos; c) a forma de realizar as trocas no exercício das 
responsabilidades parentais e, se for o caso, como serão partilhados os 
custos que daí resultem; d) o regime de convívio e de comunicação 
com os filhos durante os períodos em que não estejam com um dos 
progenitores; e) a permanência dos filhos com cada um dos pais em 
períodos de férias ou em datas de especial relevância para a família, 
para os progenitores ou para a criança; f) a orientação educativa e as 
atividades extracurriculares, formativas e de lazer dos filhos; g) o modo 
de cumprir o dever de partilha de informações relativas à educação, 
saúde e bem-estar da prole; h) a forma de tomada de decisões quanto 
à mudança de domicílio e outras questões relevantes para os filhos.


Por fim, o n.º 3 do referido artigo admite que as propostas de 
plano parental possam prever a utilização da mediação familiar como 
meio de resolução de divergências relativas à sua aplicação, bem como 
a possibilidade de adaptação do conteúdo às necessidades 
decorrentes das diferentes fases de desenvolvimento dos filhos.


Voltando a Timor-Leste, o n.º 2 do artigo 1787.º do CCTL 
estabelece que, na ausência de acordo, caberá ao tribunal decidir o 
destino da criança ou jovem em conformidade com o superior interesse 
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destes, assegurando-se, tanto quanto possível, uma relação de grande 
proximidade com o progenitor com quem o filho não tenha sido 
confiado


O cuidado parental poderá ser atribuído a qualquer dos pais ou, 
quando a segurança, a saúde, a formação moral ou a educação do 
menor se encontrarem em risco (não se tratando de caso de inibição 
do exercício das responsabilidades parentais), o exercício do múnus 
poderá ser atribuído a uma terceira pessoa ou a um estabelecimento de 
assistência, nos termos do artigo 1800.º.


Nos casos em que haja necessidade de regulação do exercício 
do cuidado parental, o tribunal poderá fixar o exercício unilateral das 
responsabilidades parentais pelo progenitor a quem o filho foi confiado, 
sem prejuízo de os pais acordarem o exercício conjunto, de modo que 
as questões relativas à vida do filho sejam resolvidas como se a união 
ainda subsistisse, conforme prevê o artigo 1788.º, n.os 1 e 2. Essas 
disposições aplicam-se igualmente às situações de separação de facto 
e de ruptura da união de facto, à luz do artigo 1791.º.


Quando a filiação estiver estabelecida em relação a ambos os 
pais, mas estes não tenham contraído matrimónio nem vivam em 
condições análogas às dos cônjuges após o nascimento do filho, o 
exercício das responsabilidades parentais compete ao progenitor que 
detenha a guarda de facto,  tal como resulta do artigo 1793.º, n.º 1.
5

Tal como sucede com os ex-cônjuges, na falta de acordo entre os 
pais que nunca foram casados, caberá ao tribunal decidir de acordo 
com o superior interesse da criança, assegurando, tanto quanto 
possível, uma relação de grande proximidade com o progenitor com 
quem o filho não resida, conforme estabelece o artigo 1793.º, n.º 2.


O mesmo diploma prevê, ainda, o direito de os progenitores 
optarem pelo exercício conjunto das responsabilidades parentais, 

 A Lei de Proteção das Crianças e Jovens em Perigo denomina, no artigo 4.º, n.o 1, alínea e), a 5
guarda de facto como sendo “a relação que se estabelece entre a criança ou o jovem e a pessoa 
que com ele vem assumindo, continuadamente, as funções essenciais próprias de quem exerce as 
responsabilidades parentais de, no interesse da criança e do jovem, velar pela sua segurança e 
saúde, prover o seu sustento e dirigir a sua educação.”
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desde que em acordo sujeito a homologação judicial, como dispõe o 
artigo 1793.º, n.º 3.


No plano internacional, o artigo 9.º, n.º 1, da Convenção sobre os 
Direitos da Criança estabelece que os Estados Partes devem garantir 
que a criança não seja separada dos pais contra a vontade destes, 
salvo se as autoridades competentes entenderem, sem prejuízo de 
revisão judicial e em conformidade com a legislação e o processo 
aplicáveis, que tal separação é necessária no interesse superior da 
criança.


Essa decisão pode revelar-se necessária, por exemplo, em casos 
de maus-tratos ou negligência, ou quando os pais vivam separados e 
seja imprescindível determinar o local de residência da criança.


Deve-se destacar, neste ponto, alguma incoerência sistemática 
no regime jurídico timorense. O legislador previu expressamente a 
possibilidade de o filho maior de catorze anos ser ouvido quando 
houver desacordo entre os pais quanto ao modo do exercício das 
responsabilidades parentais durante o casamento (artigo 1782.º, n.o 2, 
do CCTL). Todavia, a mesma garantia não se encontra replicada nos 
casos em que a intervenção judicial se torna necessária após o 
divórcio, a ruptura da união de facto ou nas situações em que os pais 
nunca chegaram a viver juntos.


Tal solução normativa gera confusão e certa perplexidade, na 
medida em que não se vislumbra fundamento para que o direito de 
participação da criança seja assegurado num contexto de desacordo 
durante a coabitação parental, mas não seja igualmente garantido em 
cenários de dissolução conjugal ou de ausência de vida em comum, 
que frequentemente revelam um grau ainda mais acentuado de conflito 
e impacto direto na vida do filho.


Deve-se lembrar que as crianças e jovens devem ser vistos como 
titulares de direitos e sujeitos aptos a manifestar-se sobre decisões 
importantes, mormente quando estas se relacionem aos seus direitos 
fundamentais. Como defende Rosa Martins (2008:183), as próprias 
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responsabilidades parentais passaram a ser vistas como um meio de 
promover a autonomia e a independência das crianças. 


À luz do princípio do superior interesse da criança, bem como do 
reconhecimento progressivo da sua autonomia e do direito que a 
criança tem de exprimir livremente a sua opinião sobre questões que 
lhe digam respeito e de ver essa opinião tomada em consideração 
(artigo 12.º da Convenção sobre os Direitos da Criança), seria de 
esperar que a audição do menor de catorze anos fosse uniformemente 
assegurada em todas as situações em que o tribunal deva decidir 
sobre a regulação do exercício das responsabilidades parentais.


Essa lacuna normativa deverá ser colmatada em futura reforma 
do Código Civil de Timor-Leste, mediante a consagração expressa de 
que o filho, de acordo com sua idade e maturidade, deve ser ouvido em 
todos os processos judiciais relativos à regulação do exercício das 
responsabilidades parentais, independentemente de se tratar de 
divórcio, ruptura de união de facto ou ausência de coabitação parental. 
A regra deverá ter caráter vinculativo, a exemplo do que ocorre na Lei 
de Proteção das Crianças e Jovens em Perigo,  assegurando coerência 6

legislativa e a efetivação do princípio do superior interesse da criança, 
apenas podendo ser afastada quando circunstâncias ponderosas, 
devidamente fundamentadas, desaconselharem a realização da 
audição.


4.3. Questão da residência  

A atribuição da residência da criança constitui, sem sombra de 
dúvidas, um dos pontos mais delicados e importantes no domínio da 
regulação das responsabilidades parentais. Um dos modelos que o 
exercício conjunto das responsabilidades parentais poderá se revelar é 

 Na referida legislação, no artigo 6.º, alínea k) está previsto que “a criança e o jovem, em 6
separado ou na companhia dos pais ou de pessoa por si escolhida, em todos os processos 
administrativos e judiciais, têm direito a livremente exprimir a sua opinião e a ser ouvidos e a 
participar nos atos e na definição da medida de promoção e proteção, devendo a sua opinião ser 
tida em consideração em todas as questões que lhes digam respeito, de acordo com a sua idade e 
maturidade”. Todavia, a simples regulação das responsabilidades parentais não é matéria objeto 
daquela legislação. 
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com a fixação da residência habitual da criança com um dos 
progenitores.


Em Timor-Leste, privilegia-se que os pais estabeleçam, por 
acordo, a forma de exercício das responsabilidades parentais. Caso tal 
acordo não exista, ou não venha a ser homologado, o exercício será 
unilateral, cabendo ao progenitor a quem o filho tenha sido confiado, 
nos termos do artigo 1788.º, n.º 1, do Código Civil. Ao outro progenitor 
é garantido o direito de vigilância sobre a educação e as condições de 
vida do filho, conforme previsto no n.º 4 do mesmo artigo, além do 
direito-dever de convivência (designado pela lei como “direito de 
visitas”) e da obrigação de prestar alimentos, nos termos do artigo 
1787.º, n.º 1.


Importa salientar que esse progenitor não perde a titularidade das 
responsabilidades parentais, permanecendo investido nos direitos e 
funções delas decorrentes. Como observa Maria Clara Sottomayor 
(2011:103-104), os efeitos da filiação mantêm-se intocáveis. Contudo, 
esse progenitor perde a possibilidade de participar ativamente nas 
decisões relativas à educação do filho, ficando limitado à titularidade 
formal dos poderes funcionais que integram o conteúdo das 
responsabilidades parentais, mas sem a correspondente legitimidade 
para exercê-los. Ainda assim, há determinados atos que, pela sua 
natureza, exigem a intervenção de ambos os progenitores, 
independentemente da modalidade de exercício fixada, como sucede, 
por exemplo, com o consentimento para a adoção ou com a escolha 
do nome próprio e dos apelidos da criança.


O critério geral, portanto, é a fixação da residência do filho junto 
de um dos progenitores, resguardado, porém, o direito do outro de 
manter uma relação de grande proximidade, traduzida num convívio tão 
alargado quanto possível. 


Deve-se destacar que o exercício conjunto das responsabilidades 
parentais, ao contrário do que muitas vezes se presume, não implica a 
obrigatoriedade de residência alternada ou dupla do filho, nem garante, 
por si só, uma convivência equilibrada com ambos os progenitores. 
Quando se estabelece um acordo de exercício conjunto com residência 
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fixada junto de apenas um dos progenitores, confere-se a ambos a 
guarda jurídica da criança (relativa às decisões de maior relevância) 
enquanto a guarda física fica atribuída ao progenitor com quem a 
criança reside habitualmente.


O exercício comum do cuidado parental constitui, sobretudo, uma 
orientação legal no sentido de que, por regra, as decisões relativas às 
questões mais relevantes da vida da criança, em especial as ligadas à 
saúde e à educação, devem ser tomadas conjuntamente pelos pais. 
Assim, os progenitores operam uma “comunidade educativa” 
(Sottomayor, 2014:71) que se mantém mesmo após o divórcio ou 
ruptura da união, independentemente de a criança ter residência fixada 
com um ou ambos.


	 Coloca-se a questão de saber se Timor-Leste acolheria a 
possibilidade de residência alternada. Já há algum tempo, a doutrina e 
a jurisprudência de diversos países, como Portugal e Brasil, vêm 
reconhecendo a possibi l idade do exercício conjunto das 
responsabilidades parentais com residência alternada. Nesse regime, 
os progenitores decidem em conjunto todos os aspetos de particular 
relevância da vida do filho e partilham a convivência quotidiana, de 
modo que a criança passa a residir alternadamente com cada um 
deles, deixando de ter uma residência habitual única para passar a 
dispor de duas residências.


É preciso ressaltar que residência alternada (“cuidado pessoal”  7

ou cuidado físico) não deve ser confundida com exercício alternado das 
responsabilidades parentais ou “guarda alternada”. 
8

Ainda que não esteja expressamente consagrada na legislação, 
pode-se recorrer ao artigo 1787.º, n.o 2, do CCTL para defender a 

 Como denominado pela legislação argentina. O artigo 650 do CC y C estabelece que o cuidado 7
pessoal partilhado pode ser alternado ou indistinto. No cuidado alternado, o filho passa períodos de 
tempo com cada um dos progenitores, de acordo com a organização e as possibilidades da família.

 Como adverte julgado do Tribunal da Relação de Lisboa (Proc. 4547/11.5 TBCSC.L1-6, 2015), 8
“residência alternada não equivale a guarda alternada”, que transmitiria toda a titularidade do 
exercício das responsabilidades parentais para o pai com quem a criança estivesse a viver 
temporariamente. No exercício conjunto das responsabilidades parentais com residência alternada, 
“nenhum dos progenitores deixa de ter a guarda conjunta, mesmo nos períodos em que o filho está 
a residir com o outro progenitor”.
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possibilidade jurídica de aplicação da residência alternada em Timor-
Leste. 


A norma em apreço estabelece de forma expressa que o tribunal 
deve decidir sempre em conformidade com o superior interesse da 
criança ou do jovem, o qual inclui a preservação de uma relação de 
grande proximidade com ambos os progenitores. Trata-se, portanto, de 
uma cláusula aberta, que remete para um conceito jurídico 
indeterminado — o superior interesse da criança — cujo conteúdo 
apenas pode ser densificado à luz das particularidades do caso 
concreto.


Como adverte julgado do Tribunal da Relação de Coimbra (Proc. 
1796/08.7TBCTB-A.C1, 2012), “os pais devem sentir-se ´implicados´ e 
´responsáveis´ pelo bem-estar dos filhos, colaborando para uma 
efectiva concretização do interesse e direito fundamental da criança em 
manter um saudável e profícuo relacionamento pessoal com ambos os 
progenitores”. 


Além disso, há estudos no campo da Psicologia que contestam a 
ideia de que a dupla residência, por si só, possa comprometer o 
equilíbrio de crianças e adolescentes. De acordo com Catarina Ribeiro 
(2016:120), a conceção segundo a qual a criança, ao ter “duas” casas, 
ficaria intensamente fragilizada e veria comprometida a sua 
estabilidade constitui apenas uma entre muitas ideias assentes em 
convicções pessoais e morais que se foram construindo em torno da 
problemática da separação parental. Tais afirmações, fortemente 
condicionadas por fatores culturais, têm vindo a ser crescentemente 
contestadas pelos resultados da investigação científica.


Há quem defenda (Sottomayor, 2014), com razoabilidade, que a 
determinação da residência alternada pressupõe, de forma 
incontornável, a existência de um acordo entre os progenitores. 
Entende-se que essa solução deve resultar de consenso, já que o 
pacto evidencia a vontade de ambos em manter uma relação de 
proximidade com o filho, assegurando-lhe os cuidados necessários e 
colocando em primeiro plano o seu desenvolvimento global. Assim, a 
residência alternada, quando fruto dessa convergência de vontades, 
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traduz um modelo de reorganização familiar assente no afeto e 
orientado para a concretização do superior interesse da criança.


Nesse modelo, a criança ou o adolescente reside durante um 
período previamente definido (uma semana, quinze dias, um mês) com 
um dos progenitores e, em seguida, passa a viver com o outro pelo 
mesmo lapso temporal. As decisões relativas à vida quotidiana do filho 
competem ao progenitor com quem esteja a residir no momento, 
devendo, contudo, respeitar as orientações educativas estabelecidas 
conjuntamente. Já as decisões de especial relevância, em particular as 
que dizem respeito à saúde e à educação, continuam a exigir a 
concordância de ambos os progenitores.


A doutrina portuguesa (Bolieiro & Guerra, 2009:209; Figueiredo, 
2015:31-32; Melo et al., 2010:87; Sottomayor, 2014:73) entende que um 
eventual acordo para o exercício conjunto das responsabilidades 
parentais com residência alternada só pode ser considerado válido 
mediante a verificação de determinados pressupostos. Esses 
pressupostos assumem natureza exemplificativa e orientadora, 
devendo ser ponderados pelos juízes e tribunais, e incluem, entre 
outros: a) a capacidade de cooperação entre os progenitores; b) a 
existência de uma relação afetiva significativa entre o filho e os pais; c) 
a aptidão dos progenitores para ultrapassar as suas diferenças 
pessoais; d) a capacidade de priorizar as necessidades dos filhos; e) a 
idade e maturidade do filho; f) a vontade manifestada pelo próprio filho; 
g) a identidade de estilos de vida e valores; h) a capacidade de alcançar 
acordo em matérias de particular relevância, como saúde, educação e 
religião; i) a disposição para cooperar, aliada ao respeito e à confiança 
mútuos; j) a proximidade entre as residências dos progenitores e a 
escola da criança; k) a flexibilidade dos horários parentais; e l) a 
existência de um ambiente laboral favorável à conciliação entre família 
e trabalho.


No âmbito das possibilidades de residência decorrentes do 
exercício conjunto das responsabilidades parentais, encontra-se o 
chamado Bird’s Nest Arrangement, modelo em que o filho permanece 
em uma única residência (geralmente a antiga casa de morada da 
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família) e são os progenitores que passam a viver com ele nesse 
espaço em períodos alternados. Nessa configuração, não é a criança 
que se desloca entre as casas dos pais, mas sim os pais que se 
revezam no domicílio do filho. A doutrina brasileira designa esse arranjo 
pelos termos “guarda nidal” (Oliveira, 2015:335), “aninhamento” ou 
“nidação” (Grisard Filho, 2014:91).


Nesse sistema de exercício conjunto da parentalidade, exige-se 
que os pais disponham de recursos financeiros suficientes para manter, 
em regime solidário, a residência do filho (onde passam a habitar 
alternadamente) além de suportarem os encargos relativos às suas 
próprias casas. A principal vantagem do modelo de “residência-ninho” 
(Madaleno & Madaleno, 2015:186) consiste em permitir que a criança 
preserve integralmente os seus espaços existenciais; por outro lado, a 
desvantagem mais evidente reside no elevado custo financeiro inerente 
a essa dinâmica familiar.


5. Considerações finais 

O percurso desenvolvido ao longo deste artigo permite afirmar 
que o paradigma contemporâneo das responsabilidades parentais 
assenta numa concepção funcional de cuidado, proteção e promoção 
do desenvolvimento integral da criança, afastando leituras 
patrimonialistas ou centradas no “poder”. Importa referir, nesse sentido, 
que embora Timor-Leste ainda adote no Código Civil a ultrapassada 
terminologia “poder paternal”, a Lei de Proteção das Crianças e Jovens 
em Perigo já consagra a expressão “responsabilidades parentais”. 


Essa divergência terminológica evidencia uma dissonância mais 
profunda: enquanto o termo “poder paternal” remete para uma 
conceção ultrapassada, associada à hierarquia, ao domínio e ao 
patriarcalismo, a noção de “responsabilidades parentais” traduz o 
paradigma contemporâneo, de matriz funcional, orientado para a 
corresponsabilidade, igualdade e participação infantojuvenil. A 
substituição, portanto, não constitui mera atualização vocabular, mas 
um alinhamento material com a evolução doutrinária e comparada e 
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com uma ética de parentalidade fundada no afeto, no cuidado e no 
desenvolvimento integral da criança.


O princípio do superior interesse da criança funciona como eixo 
decisório e critério hermenêutico em todas as matérias aqui tratadas. 
Sendo um conceito jurídico indeterminado, confere ao tribunal a 
necessária margem de apreciação para escolher, no caso concreto, a 
solução que melhor salvaguarde o bem-estar do filho — seja o 
exercício unilateral das responsabilidades parentais ou exercício 
compartilhado, com a residência habitual com um progenitor, a 
residência alternada ou, em hipóteses excecionais e sustentáveis, o 
modelo de residência-ninho. Essa plasticidade deve, porém, ser 
exercida com fundamentação densa, ancorada em dados objetivos, 
evidência empírica e avaliação das circunstâncias familiares 
específicas.


No plano legislativo, impõe-se: a) a atualização terminológica do 
Código Civil, adotando “responsabilidades parentais”; b) a 
consagração expressa do direito de participação e de audição do filho, 
de acordo com a sua idade e maturidade, no processo de regulação 
das responsabilidades parentais, com possibilidade de dispensa 
apenas quando razões ponderosas e fundamentadas o 
desaconselharem; e c) o reforço de mecanismos de resolução e gestão 
dos conflitos, nomeadamente a mediação e o plano parental, com 
conteúdos mínimos claros e verificáveis.


Quanto à residência, a regra prática continuará a ser a fixação 
junto de um dos progenitores, garantindo-se ao outro uma relação de 
grande proximidade. Todavia, a residência alternada é juridicamente 
possível quando, à luz do caso, maximiza o interesse da criança. A sua 
adoção deve preferencialmente assentar em acordo parental e observar 
pressupostos de exequibilidade: cooperação efetiva entre os 
progenitores, vínculo afetivo sólido, maturidade do filho, proximidade 
geográfica, compatibilidade de rotinas e ambiente laboral amigo da 
família, entre outros critérios orientadores já apontados ao longo do 
texto.
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Por fim, decisões prudentes e consistentes exigem abertura à 
interdisciplinaridade. Julgar bem é, pois, combinar o quadro normativo 
com avaliações técnicas idôneas, escutando a criança e promovendo 
soluções estáveis, cooperativas e proporcionalmente ajustadas.


Em síntese, a via timorense para um regime mais coerente e 
protetivo passa por três vetores complementares: (a) reforma legislativa 
que atualize terminologias e feche lacunas; (b) atuação jurisdicional 
orientada por fundamentos claros, evidência empírica e escuta 
qualificada da criança; e (c) promoção da parentalidade responsável, 
que privilegie acordos, reduza o litígio e coloque, de modo efetivo, a 
criança no centro das decisões que moldam a sua vida.
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